
I~ti&};;:;
"OVADO

/ Oh /100-

ESTADO ,DA PARArBA
MUNIC[PIO DE PASSAGEM

Gabinete do Prefeito

PROJETO DE LEI N° 011 DE 26 DE MAIO 2017.

Dispões sobre o Sistema Único de
Assistência Social - SUAS no âmbito do
municípiode Passagem- PB.

o Prefeito Municipal de Passagem, Estado da Paraíba, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município, propõe para a
apreciaçãoda Câmarade Vereadoreso seguinteProjetode Lei:

CAPiTULO I
DAS DEFINlçOES E DOS OBJETIVOS

Art.1°. A assistênciasocial, direito do cidadãoe dever do Estado é Política de
Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através
de um conjunto integradode açóes de iniciativa púbãca e da sociedade, para garantir
o atendimentoàs necessidadesbásicas.

M.2°. A Política de Assistência Social do Município de Passagem - PS tem
por objetivos:

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à
prevençãoda incidênciade riscos, especialmente:

a) a proteção à família. à maternidade,à infância,à adolescênciae à velhice;

b) o amparo às criançase aos adolescentescarentes;

c) a promoçãoda integraçãoao mercadode trabalho;

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de
sua integraçãoà vida comunitária;e

" - a vigilância socioassistencial. que visa a analisar territorialmente a
capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades. de
ameaças,de vitimizaçõese danos;

!II - a defesa de direitos, Quevisa a garantir o pleno acesso aos direitos no
conjuntodas provisõessocioassistenciais;

IV- participação da população, por meio de organizações representativas, na
formulaçãodas políticase no controlede ações em todos os níveis;

. . v-o prim~zia da responsabilidadedo ente político na condução da Política deúj' i

Assistência SOCIalem cadaesfera de governo;e j
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VI- centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios,
serviços,
programase projetos,tendo comobase o território.

Parágrafoúnico. Para o enfrentamentoda pobreza, a assistênciasocial realiza­
se de forma integrada às políticas setoriais visando universalizar a proteção social e
atender às contingênciassociais.

CAPrTULO II
DOS PRINClplOS E DIRETRIZES

Seção I
DOS PRINClplOS

Art. 30• A política pública de assistência social de Passagem - PS é regido
pelos seguintesprincípios:

1-universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, prestada a
quem dela necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem
discriminaçãode qualquer espécieou comprovaçãovexatória da sua condição;

11-gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência de
contribuição ou contrapartida, observado o que dispõe o art. 35, da Lei Federal n°
10.741, de 1° de outubro de 2003 - Estatutodo Idoso;

111-integralidadeda proteção social: oferta das provisões em sua completude,
por meio de conjunto articulado de serviços, programas, projetas e benefícios
socioassistenciais;

IV- intersetorialidade:integraçãoe articulaçãoda rede socioassistencialcom as
demais políticase órgãossetoriaisde defesade direitose Sistemade Justiça;

V- equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas,
políticas e territoriais, priorizando aqueles que estiverem em situação de
vulnerabilidadee risco pessoale social;

VI- supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências
de rentabilidadeeconõmica;

VII- universalizaçãodos direitos sociais, a fim de tornar o destinatárioda ação
assistencialalcançável pelas demais políticaspúblicas;

VIII- respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a
benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária,
vedando-sequalquer comprovaçãovexatóriade necessidade;

IX- igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de
qualquer natureza,garantindo-seequivalênciaàs populaçõesurbanase rurais;

dos beneflcios, serviços, programas e projetas(Ii
dos recursos oferecidospefo Poder Públicoe dW

x, divulgação ampla
socioassistenciais, bem como
critériospara sua concessão.



Seção II
DAS DIRETRIZES

Art. 4°. A organização da assistência social no Município observará as
seguintesdiretrizes:

1- primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de
assistênciasocial em cadaesfera de governo

11-Descentralizaçãopolítico-administrativae comandoúnicoem cada esfera de
gestão;

III-cofinanciamentopartilhadodos entes federados;

IV- matricialidadesociofamiliar;

V- territorialização;

VI-fortalecimentoda relaçãodemocráticaentre Estado.e sociedadecivil;
V-participação popular e controle social, por meio de organizações

representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os
níveis;

CAPITULO III
DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE ASSIST~NCIA SOCIAL _

SUAS NO MUNIClplO DE PASSAGEM· PB.

Seção I
DA GESTÃO

Art. 5°. A gestão das ações na área de assistência social é organizadasob a
forma de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de
Assistência Social - SUAS, conforme estabelece a Lei Federal nO8.742, de 7 de
dezembro de 1993, cujas normasgerais e coordenaçãosão de competênciada União.

Parágrafo único.O Suas é integrado pelos entes federativos,pelos respectivos
conselhosde assistênciasocial e pelas entidadese organizaçõesde assistênciasocial
abrangidapela Lei Federaln° 8.742, de 1993.

Art. 6°. O Sistema Municipal de Assistência Social - SUAS/M de Passagem -
PS realiza a gestão da Política Municipal de Assistência Social sob o comando da
Secretaria de Assistência Social, articulando os serviços, programas, projetas e
benefícios da Rede de ProteçãoSocial de Passagem - PS, formada pelas entidades
governamentais e da sociedade civil organizadaem entidades de assistência social,
com vistas ao enfrentamento das vulnerabilidades e riscos sociais. Seu foco de
atuação é a população com maiores índices de vulnerabilidade e as situações de
violação de direitos,com o objetivode:

I - prover serviços, programas,projetas e benefícios de proteção social básica
e proteçãosocial especialpara famílias, grupose indivíduosque deles necessitar; 'I

!
II ,. contribuir para a inclusão e a equidade dos usuárias e grupos específicos /

<JtI-
ampliandoo acesso aos bens e serviços socioassistenciaisbásicose especiais;
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III - assegurar que as ações no âmbito da política de assistência social tenham
centralidade na família, promovendo a convivência familiar e comunitária, tendo o
território por referência;

IV - Monitorar e garantir os padrões de qualidade dos serviços, benefícios,
programas e projetos;

V - Implementar a Política de Recursos Humanos.

Art. 7°. O público destinatário do Sistema Municipal de Assistência Social -
SUAS/M de Passagem - PS é constituído pelas famílias, grupos ou indivíduos, cujas
condições de risco elou vulnerabilidade social são as seguintes:

I - Perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, de vínculos relacionais ou
de pertencimento e sociabilidade;

II - Fragilidades próprias do ciclo de vida;

III - Desvantagens pessoais resultantes de deficiência sensorial, mental ou
múltipla;

IV - Identidades estigmatizadas em termos étnico, cultural, de gênero ou
orientação sexual;

V - Violações de direito resultando em abandono, negligência, exploração no
trabalho infanto-juvenil, violência ou exploração sexual comercial, violência doméstica
física elou psicológica, maus tratos, problemas de subsistência e situação de
mendicância;

VI - Violência social, resultando em apartação social;

VII - Trajetória de vida nas ruas ou situação de rua;

VIII - Situação de conflito com a lei, em cumprimento de medidas
socioeducativas em meio aberto;

IX - Vítimas de catástrofes ou calamidades públicas, com perda total ou parcial
de bens;

X - Situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação
(ausência de renda, acesso - precário ou nulo - aos serviços públicos).

Art. 8°. O Sistema Municipal de Assistência Social - SUAS/M de Passagem -
PS é gerido pelo Órgão Gestor Municipal da Polftica Pública de Assistência Social,
com as atribuições de formular as diretrizes , planejar, coordenar a execução,
monitorar e avaliar as açóes da rede socioassistencial de abrangência local e regional,
além de executar as ações de abrangência territorial municipal e regional.

Parágrafo único. Cabe à Secretaria de Assistência Social estabelecer sistema
de regulação para a efetivação dos princípios e diretrizes, mediante a normatização
dos processos de trabalho, a definição dos padrões de qualidade, os fluxos e
interfaces entre os serviços, a promoção da articulação interinstitucional e intersetorial,
o estabelecimento de mecanismos de acompanhamento técnico_metOdOló9i/j;0 e a ,
supervisão da rede socioassistencial direta . e conveniada, assim como o J
monitoramento da execução e avaliação dos resultados dos serviços. i~
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Seção II
DA ORGANIZAÇÃO

AIt, 9°, O Sistema Único de Assistência Social no âmbito do Município de
Passagem- PB organiza-sepelos seguintestipos de proteção:

I - Proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetas e
benefícios da assistência social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e
risco social, por meio de aquisições e do desenvolvimento de potencialidades e do
fortalecimentode vínculosfamiliares e comunitários;

II - Proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetas que
tem por objetivo contribuir para a reconstruçãode vínculos familiares e comunitários,a
defesa de direito, o fortalecimento das potencialidadese aquisições e a proteção de
famílias e indivíduospara o enfrentamentodas situaçõesde violação de direitos.

Art. 10. A proteção social básica compõe-se precipuamente dos seguintes
serviços socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais,sem prejuízode outros quevierem a ser instituídos:

1-Serviço de Proteçãoe Atendimento Integralà FamOia- PAIF;

11-Serviço de Convivênciae Fortalecimentode Vínculos - SCFV;

III - Serviço de Proteção Social Básica no Domicflio para Pessoas com
Deficiênciae Idosas;

IV - Serviço de ProteçãoSocial Básica executadopor EquipeVolante.

Parágrafo único. O PAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de
Referênciade AssistênciaSocial-CRAS.

AIt. 11. A proteção social especial ofertará precipuamente os seguintes
serviços Socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais,sem prejuízode outros que vierem a ser instituídos:

I - Proteçãosocial especialde média complexidade:

a) Serviço de Proteçãoe Atendimento Especializadoa Famílias e Indivíduos _
PAEFI;

b) Serviço Especializadode AbordagemSocial;

c) Serviçode ProteçãoSocial a Adolescentesem Cumprimentode Medida
Socioeducativade LiberdadeAssistida e de Prestaçãode Serviçosà Comunidade;

d) Serviço de ProteçãoSocial Especialpara Pessoascom Deficiência,Idosase
suas Famílias;

ê) Serviço Especializadopara Pessoasem Situaçãode Rua;

II - proteção social especialde alta complexidade:

a) Serviço dê Acolhimento Institucional;

b) Serviço de Acolhimentoem República;

c) ServiçodeAcolhimentoem FamOiaAcolhedora@
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d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de
Emergências.

Parágrafo UnJCO. O PAEFI deve ser ofertado exclusivamente no Centro de
Referência Especializado de Assistência Social - CREAS.

Art. 12. As proteçóes sociais básica e especial serão ofertadas pela rede
socioassistencial, de forma integrada, diretamente pelos entes públicos ou pelas
entidades e organizações de assistência social vinculadas ao SUAS, respeitadas as
especificidades de cada serviço, programa ou projeto socioassistencial.

§1° - Considera-se rede socioassistencial o conjunto integrado da oferta de
serviços, programas, projetas e benefícios de assistência social mediante a articulação
entre todas as unidades do SUAS.

§2° - A vinculação ao SUAS é o reconhecimento pela União, em colaboração
com Município, de que a entidade de assistência social integra a rede
socioassistencial.

Art. 13. As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente
no Centro de Referência de Assistência Social - CRAS e no Centro de Referência
Especializado de Assistência Social - CREAS, respectivamente, e pelas entidades de
assistência social.

§ 10 - O CRAS é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em
áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação
dos serviços socioassistenciais no seu território de abrangência e à prestação de
serviços, programas e projetes socioassistenciais de proteção social básica às
famílias.

§ 20 - O CREAS é a unidade pública de abrangência e gestão municipal,
estadual ou regional, destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se
encontram em situação de risco pessoal ou social, por víolação de direitos ou
contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial.

§ 30 - Os CRAS e os CREAS são unidades públicas estatais instituídas no
âmbito do SUAS, que possuem interface com as demais políticas públicas e articulam,
coordenam e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da assistência
social.

Art. 14. A implantação das unidades de CRAS e CREAS deve observar as
diretrizes da:

I - territorialização - oferta capilar de serviços baseada na lógica da
proximidade do cotidiano de vida do cidadão e com o intuito de desenvolver seu
caráter preventivo e educativo nos territórios de maior vulnerabilidade e risco social;

II - Universalização - a fim de que a proteção social básica seja prestada na
totalidade dos territórios do município;

III - regionalização - prestação de serviços socioassistenciais de proteção
social especial cujos custos ou ausência de demanda municipal justifiquem rede
regional e desconcentrada de serviços no âmbito do Estado.

Art. 15. Fica instituída no âmbito do SUAS e integra a estrutura administrativa
do Município de Passagem - PS a unidade pública estatal, de base territorial Centro de
Referência de Assistência Social - CRAS, para executar e organizar ações i
coordenando a rede de serviços sodoasslstenciais locais sendo responsável Pjj
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oferta exclusiva do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), por
meio do trabalho social com famílias em situaçãode vulnerabilidade.

Parágrafo único. As instalações do CRAS devem ser compatíveis com os
serviços neles ofertados, com espaços para trabalhos em grupo e ambientes
específicos para recepção e atendimento reservado das famílias e indivíduos,
asseguradaa acessibilidadeàs pessoas idosas e com deficiência.

Art. 16. O município de Passagem - PB definido como de Pequeno Porte I,
conforme a Resolução CNAS n° 145/2004 do Conselho Nacional de Assistência
Social, de 15 de outubro de 2004 estando habilitadono nível de gestão básica através
do Sistema Municipal de Assistência Social de SUAS/M pactuará os serviços da
proteção social especial de média e alta complexidade para a oferta de serviços
regionalizadosgerido pelo ÓrgãoEstadualGestor da AssistênciaSocial referenciadoa
um Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS Regional,
unidade pública responsável pela a oferta do Serviço de Proteção e Atendimento
Especializadoa Famíliase Indivíduos(PAEFI).

Art. 17. As ofertas socioassistenciais nas unidades públicas pressupõem a
constituição de equipe de referência na forma das Resoluções nO269, de 13 de
dezembro de 2006; n° 17, de 20 de junho de 2011; e nO9, de 25 de abril de 2014, do
CNAS.

Parágrafo UnlCO. O diagnóstico socioterritorial e os dados de Vigilância
Socioassistencial são fundamentais para a definição da forma de oferta da proteção
social básica e especial.

Art. 18. São segurançasafiançadaspelo SUAS:

I - acolhida: provida por meio da oferta pública de espaços e serviços para a
realização da proteção social básica e especial. devendo as instalações físicas e a
ação profissionalconter:

a) condiçõesde recepção;

b) escutaprofissionalqualificada;

c) informação;

d) referência;

e) concessãode benefícios;

f) aquisiçõesmateriaise sociais;

g) abordagemem territóriosde incidênciade situaçõesde risco;

h) oferta de uma rede de serviços e de locais de permanênciade indivíduos e
famílias sob curta, média e longa permanência.

II - renda: operada por meio da concessão de auxílios financeiros e da
concessãode benetrcioscontinuados,nos termos da lei, para cidadãos não incluídos
no sistema contributivo de proteção social, que apresentem vulnerabilidades
decorrentes do ciclo de vida e/ou incapacidade para a vida independente e para o
trabalho;

111-convívio ou vivência familiar, comunitáriae social: :xíg. a of~rIa Públi::" d~/
rede continuadade serviços quegarantamoportunidadese açao profissionalpara#-
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a) a construção, restauração e o fortalecimento de laços de pertencimento, de
natureza geracional, intergeracional, familiar, de vizinhança e interesses comuns e
societários;

b) o exercrcio capacitador e qualificador de vínculos sociais e de projetos
pessoais e sociais de vida em sociedade.

IV - desenvolvimento de autonomia: exige ações profissionais e sociais para:

a) o desenvolvimento de capacidades e habilidades para o exercício da
participação social e cidadania;

b) a conquista de melhores graus de liberdade, respeito à dignidade humana,
protagonismo e certeza de proteção social para o cidadão, a famOia e a sociedade;

c) conquista de maior grau de independência pessoal e qualidade, nos laços
sociais, para os cidadãos sob contingências e vicissitudes.

V - apoio e auxílio: quando sob riscos circunstanciais, exige a oferta de auxílios
em bens materiais e em pecúnia, em caráter transitório, denominados de benefícios
eventuais para as famOias, seus membros e indivíduos.

Seção III
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 19. Compete ao Município de Passagem - PS, por meio da Secretaria de
Assistência Social:

I - destinar recursos financeiros para custeio dos benefícios eventuais de que
trata o art. 22, da Lei Federal n° 8742, de 1993, mediante critérios estabelecidos pelos
conselhos municipais de assistência Social;

II - efetuar o pagamento do auxílio-natalidade e o auxílio-funeral;

III - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria
com organizações da sociedade civil;

IV - atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência;

v - prestar os serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da Lei Federal
nO 8742, de 7 de Dezembro de 1993, e a Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais;

VI - implantar:

a) a vigilância socioassistencial no âmbito municipal, visando ao planejamento
e à oferta qualificada de serviços, benefícios, programas e projetos socioassistenciais;

b) sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e avaliação para
promover o aprimoramento, qualificação e integração contínuos dos serviços da rede
socioassistencial, conforme Pacto de Aprimoramento do SUAS e Plano de Assistência
Social

VII - regulamentar:

a) e coordenar a formulação e a implementação da Política Municipal de ..----\
AssistênciaSocial,em consonânciacom a PolíticaNacionalde AssistênciaSOci~ .
com a Pclftica Estadualde AssistênciaSocial, observandoas deliberaçôes~/
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conferênciasnacional, estaduale municipal de assistênciasocial e as deliberaçõesde
competênciado ConselhoMunicipalde AssistênciaSocial;

b) os benefícios eventuais em consonânciacom as deliberações do Conselho
Municipal de AssistênciaSocial;

VIII - cofinanciar:

a) o aprimoramento da gestão e dos serviços, programas e projetas de
assistênciasocial. em âmbito local;

b) em conjunto com a esfera federal e estadual, a Política Nacional de
Educação Permanente, com base nos princípios da Norma Operacional Básica de
Recursos Humanos do SUAS - NOB-RH/SUAS, coordenando-a e executando-a em
seu âmbito.

IX - realizar:

a) o monitoramento e a avaliação da política de assistência social em seu
âmbito;

b) a gestão local do Beneficio de PrestaçãoContinuada - BPC, garantindo aos
seus beneficiários e famílias o acesso aos serviços, programas e projetos da rede
socioassistencial;

c) em conjunto com o Conselho de Assistência Social, as conferências de
assistênciasocial;

X-gerir:

a) de forma integrada,os serviços, benefíciose programasde transferênciade
renda de sua cornpetêncla;

b) o FundoMunicipalde AssistênciaSocial;

c) no âmbito municipal, o CadastroÚnico para ProgramasSociais do Governo
Federal e o ProgramaBolsa Família, nos termos do §1° do art. 8° da Lei n° 10.836,de
2004;

XI- organizar:

a) a oferta de serviços de forma territorializada, em áreas de maior
vulnerabilidadee risco, de acordocom o diagnósticosocioterritorial;

b) e monitorar a rede de serviços da proteção social básica e especial,
articulandoos ofertas;

c) e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as deliberações e
pactuações de suas respectivas instâncias, normatizando e regulando a política de
assistênciasocial em seu âmbitoem consonânciacom as normasgerais da União.

XII - elaborar:

a) a proposta orçamentária da assistência social no Município, assegurando
recursosdo tesouromunicipal;

b) e .submeterao Conselho Municipal de Assistência Social, anualmente, a
proposta orçamentária das recursos do Fundo Municipal de Assistência Social _
FMAS;
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c) e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e irregularidades
do Município junto ao SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado na CIB;

d) e executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS, implementando o em
âmbito municipal; e

e) executar a polftica de recursos humanos, de acordo com a NOB/RH - SUAS;

f) Plano Municipal de Assistência Social, a partir das responsabilidades e de
seu respectivo e estágio no aprimoramento da gestão do SUAS e na qualificação dos
serviços, conforme patamares e diretrizes pactuadas nas instância de pactuação e
negociação do SUAS ;

g) e expedir os atos normativos necessários à gestão do FMAS, de acordo com
as diretrizes estabelecidas pelo conselho municipal de assistência social;

XIII- aprimorar os equipamentos e serviços socioassistenciais, observando os
indicadores de monitoramento e avaliação pactuados;

XIV - alimentar e manter atualizado :

a) o Censo SUAS;

b) o Sistema de Cadastro Nacional de Entidade de Assistência Social -
SCNEAS de que trata o inciso XI do art. 19 da Lei Federal n° 8.742, de 1993;

c) conjunto de aplicativos do Sistema de Informação do Sistema Único de
Assistência Social - Rede SUAS;

xv - garantir:

a) a infraestrutura necessana ao funcionamento do respectivo conselho
municipal de assistência social, garantindo recursos materiais, humanos e financeiros,
inclusive com despesas referentes a passagens, traslados e diárias de conselheiros
representantes do governo e da sociedade civil, quando estiverem no exercício de
suas atribuições;

b) que a elaboração da peça orçamentária esteja de acordo com o Plano
Plurianual, o Plano de Assistência Social e dos compromissos assumidos no Pacto de
Aprimoramento do SUAS;

c) a integralidade da proteção socioassistencial à população, primando pela
qualificação dos serviços do SUAS, exercendo essa responsabilidade de forma
compartilhada entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

d) a capacitação para gestores, trabalhadores, dirigentes de entidades e
organizações, usuários e conselheiros de assistência social, além de desenvolver,
participar e apoiar a realização de estudos, pesquisas e diagnósticos relacionados à
política de assistência social, em especial para fundamentar a análise de situações de
vulnerabilidade e risco dos territórios e o equacionamento da oferta de serviços em
conformidade com a tipificação nacional;

e) o comando único das ações do SUAS pelo órgão gestor da política de
assistência social, conforme preconiza a LOAS;

XVI - definir: //

a) ~s fluxos de referência e contrarreferência do atendimento nos serviços ( JÍ /Yú,



socioassistenciais, com respeito às diversidades em todas as suas formas;

b) os indicadores necessanos ao processo de acompanhamento,·
monitoramento e avaliação, observado a suas competências.

XVII - implementar:

a) os protocolos pactuados na CIT;

b} a gestão do trabalho e a educação permanente

XVIII - promover:

a) a integração da política municipal de assistência secial com outros sistemas
públicos que fazem interface com o SUAS;

b) articulação intersetorial do SUAS com as demais políticas públicas e
Sistema de Garantia de Direitos e Sistema de Justiça;

c) a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na elaboração da
política de assistência social;

XIX - assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de
municipalização dos serviços de proteção social básica;

xx - participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental que .
viabilizem técnica e financeiramente os serviços de referência regional, definindo as
competências na gestão e no cofinanciamento, a serem pactuadas na CIB;

XXI - prestar informações que subsidiem o acompanhamento estadual e
federal da gestão municipal;

XXII - zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela
União e pelos estados ao Município, inclusive no que tange a prestação de contas;

XXIII - assessorar as entidades de assistência social visando à adequação dos
seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais às normas do.
SUAS, viabilizando estratégias e mecanismos de organização para aferir o
pertencimento à rede socioasslstencial, em âmbito local, de serviços, programas,
projetos e benefícios socioassistenciais ofertados pelas entidades de assistência
social de acordo com as normativas federais.

XXIV - acompanhar a execução de parcerias firmadas entre os municípios e as
entidades de assistência social e promover a avaliação das prestações de contas;

XXVI - normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços,
programas, projetos e benefícios de assistência social ofertados pelas entidades
vinculadas ao SUAS, conforme §3° do art. 6° B da Lei Federal nO8.742, de 1993. e
sua regulamentação em âmbito federal.

XXVII - aferir os padrões de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores
de acompanhamento definidos pelo respectivo conselho municipal de assistência
social para a qualificação dos serviços e benefícios em consonância com as normas
gerais;

XXVIII - encaminhar para apreciação do conselho municipal de aSSistê%ínia /
social os relatórios trimestrais e anuais de atividades e de execução físico-financeira a /.
titulo de prestação de contas; , ~/ _
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XXIX - compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS~

xxx - estimular a mobilização e organização dos usuários e trabalhadores do
SUAS para a participação nas instâncias de controle social da política de assistência
social;

XXXI - instituir o planeíarnento contínuo e participativo no âmbito da política de
assistência social; .

XXXII - dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à
assistência social;

, XXXIII - criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com profissionais do
quadro efetivo.

SeçãolV
DO PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 20. O Plano Municipal de Assistência Social é um instrumento de
planejamento estratégico que contempla propostas para execução e o monitoramento
da política de assistência social no âmbito do Município de Passagem - PB.

§1° A elaboração do Plano Municipal de Assistência Social dar-se a cada 4
(quatro) anos, coincidindo com a elaboração do Plano Plurianual e contemplará:

1- diagnóstico socioterritorial:

11-objetivos gerais e específicos;

111- diretrizes e prioridades deliberadas;

IV- ações estratégicas para sua implementação;

V- metas estabelecidas;

VI- resultados e impactos esperados;

VII- recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;

VIII- mecanismos e fontes de financiamento;

IX- indicadores de monitoramento e avaliação; e

X - tempo de execução.

§2° O Plano Municipal de Assistência Social além do estabelecido no parágrafo
anterior deverá observar:

I - as deliberações das conferências de assistência social;

II - metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam &icom -, isso
para o aprimoramento do SUAS; e

111- ações articuladas e intersetoriais.

'"



CAPITULO IV
Das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação do SUAS

Seção I
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL - CMAS

Art. 21. O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS do
Município de Passagem - PS, órgão superior de deliberação colegiada, de
caráter permanente e composição paritária entre governo e sociedade civil,
vinculado à Secretaria de Assistência Social criado pela Lei Municipal nO
107/97 de 07 de fevereiro de 1997.

Seção II
DA CONFER~NCIAMUNICIPALDEASSIST~NCIA SOCIAL

Art. 22. As Conferências Municipais de Assistência Social são instâncias
periódicasde debate, de formulação e de avaliação da política pública de assistência
social e definiçãode diretrizes para o aprimoramentodo SUAS, com a participaçãode
representantesdo governoe da sociedadecivil.

Art. 23. As conferênciasmunicipaisdevemobservaras seguintesdiretrizes:

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando
objetivos, prazos, responsáveis,fonte de recursose comissãoorganizadora;

II - garantia da diversidadedos sujeitos participantes;

III - estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos
delegadosgovernamentaise para a escolhados delegadosda sociedadecivil;

IV - publicidadede seus resultados;

V - determinaçãodo modelode acompanhamentode suas deliberações;e

VI - articulaçãocom a conferênciaestaduale nacionalde assistênciasocial.

Art. 24. A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada
ordinariamente a cada quatro anos pelo Conselho Municipal de Assistência Social e
extraordinariamente, a cada 2 (dois) anos, conforme deliberação da maioria dos
membrosdos respectivosconselhos.

Seção III
PARTICIPAÇÃODOSUSUÁRIOS

Art. 25. É condição fundamental para viabilizar o exercício do controle social e
garantir os direitos socioassistenciaiso estímulo à participaçãoe ao protagonismodos
usuáriosnos conselhose conferênciasde assistênciasocial.

Art. 26. O estimulo à participação dos usuários pode se dar a partir de
articulação com movimentos sociais e populares e ainda a organização de diversos
espaços tais como: fórum de debate, comissão de bairro, coletivo de usuários junto
aos serviços, programas,projetase benefíciossocioassistenciais.

SeçãolV
DA REPRESENTAÇÃODOMUNICiplO NAS INSTANCIAS DENEGOCIA7. O E .,

PACTUAÇÃODOSUAS. çj



'.

Art. 27. O Município é representado nas Comissões Intergestores Sipartite _
CIS e Tripartite - CIT, instâncias de negociação e pactuação dos aspectos
operacionaisde gestão e organizaçãodo SUAS, respectivamente,em âmbito estadual
e naçional, pelo Colegiada Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social _
COEGEMASe pelo ColegiadoNacional de GestoresMunicipaisde Assistência Social
- CONGEMAS.

Parágrafoúnico. O CONGEMASE COEGEMASconstituementidadessem fins
lucrativos que representamas secretariasmunicipaisde assistênciasocial, declarados
de utilidade pública e de relevante função social, onerando o município quanto a sua
associaçãoa fim de garantir os direitose deveresde associado.

CAP(TULOV
DOSBENEFlclOS EVENTUAIS,DOSSERVIÇOS,DOSPROGRAMASDE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOSPROJETOSDE ENFRENTAMENTODA POBREZA.

Seção I
DOSBENEFlclOS EVENTUAIS

Art. 28 .. Beneflclos eventuais são provisões suplementares e provisortas
prestadas aos indivíduos e às famílias em virtude de nascimento,morte, situações de
vulnerabilidade temporária e calamidade pública, na forma prevista na Lei federal nO
8.742, de 1993.

Parágrafo único. Não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da
assistência social as provisões relativas a programas, projetos, serviços e beneficios
vinculados ao campo da saúde, da educação,da integraçãonacional, da habitação,da
segurançaalimentare das demais políticaspúblicassetoriais.

Art. 29. Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do
SUAS, devendosua prestaçãoobservar:

I - não subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer
contrapartidas; .

II - desvinculaçãode comprovaçõescomplexase vexatórias,que estigmatizam
os beneficiários;

III - garantia de qualidadee prontidãona concessãodos benefícios;

IV - garantia de igualdadede condiçõesno acesso às informações e à fruição
dos benefícioseventuais;

v - ampla divulgaçãodos critériospara a sua concessão;

VI ..:..integraçãoda oferta com os serviçossocioassistenciais.

Art.30. Os benefícios eventuais podem ser prestados na forma de pecúnia,
bens de consumoou prestaçãode serviços.

Art. 31. O público alvo para acesso aos benefícios eventuais deverá ser
identificado pelo Município a partir de estudos da realidade social e diagnóstico
elaborado com uso de informaçõesdisponibilizadaspela Vigilância Socioassistencial ~!
com vistas a orientar o planejamentoda oferta. /

Seçãoll ~



DA PRESTAÇÃO DE BENEFlclOS EVENTUAIS

Art. 32. Os benefícios eventuais devem ser prestados em virtude de
nascimento, morte, vulnerabilidade temporária e calamidade pública, observadas as
contingências de riscos, perdas e danos a que estão sujeitos os indivíduos e famílias.

Parágrafo único. Os critérios e prazos para prestação dos beneficias eventuais
devem ser estabelecidos· por meio de Resolução do Conselho Municipal de
Assistência Social, conforme prevê o art. 22, §1°, da Lei Federal nO8.742, de 1993.

Art. 33. O Benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser concedido:

I - à genítora que comprove residir no Município;

II - à família do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o
beneficio ou tenha falecido;

III - à genitora ou famflia que esteja em trânsito no município e seja potencial
usuária da assistência social;

IV - à genitora atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS.

Parágrafo único. O benefício eventual por situação de nascimento poderá ser
concedido nas formas de pecúnia ou bens de consumo, ou em ambas as formas,
conforme a necessidade do requerente e disponibilidade da administração pública.

Art. 34.,0 beneffcio prestado em virtude de morte deverá ser concedido com o
objetivo de reduzir vulnerabilidades provocadas por morte de membro da famflia e tem
por objetivo atender as necessidades urgentes da família para enfrentar
vulnerabilidades advindas da morte de um de seus provedores ou membros.

Parágrafo único. O benefício eventual por morte poderá ser concedido
conforme a necessidade do requerente e o que indicar o trabalho social com a família .

•Art. 35. O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade temporária será
destinado à família ou ao indivíduo visando minimizar situações de riscos, perdas e
danos, decorrentes de contingências sociais, e deve integrar-se à oferta dos serviços
socioasslstenclals, buscando o fortalecimento dos vínculos familiares e a inserção
comunitária.

Parágrafo único. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de
consumo, em caráter temporário, sendo o seu valor e duração definidos de acordo
com o grau de complexidade da situação de vulnerabilidade e risco pessoal das
famílias e indivíduos, identificados nos processo de atendimento dos serviços.

Art. 36. A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento
de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos:

I - riscos: ameaça de sérios padecimentos;

11- perdas: privação de bens e de segurança material;

III - danos: agravos sociais e ofensa." ([;_'

Parágrafo único. Os riscos. perdas e danos podem decorrer de: ~ /

1-~usêncla de documentação; w-



II - necessidade de mobilidade intraurbana para garantia de acesso aos
serviços e benefícios socioassistenciais;

III - necessidade de passagem para outra unidade da Federação, com vistas a
garantir a convivência familiar e comunitária;

IV - ocorrência de violência fisica, psicológica ou exploração sexual no âmbito
familiar ou ofensa à integridade física do individuo;

VI - perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares e
comunitários;

VII - processo de reintegração familiar e comunitária de pessoas idosas, com
deficiência ou em situação de rua; crianças, adolescentes, mulheres em situação de
violência e famílias que se encontram em cumprimento de medida protetiva;

VII! - ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condições ou de
meios próprios da famflla para prover as necessidades alimentares de seus membros.

Art. 37. Os benefícios eventuais prestados em virtude de desastre ou
calamidade pública constituem-se provisão suplementar e provisória de assistência
social para garantir meios necessários à sobrevivência da família e do individuo, com
o objetivo de assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia familiar e pessoal.

Art. 38. As situações de calamidade pública e desastre caracterizam-se por
eventos anormais, decorrentes de baixas ou altas temperaturas, tempestades,
enchentes, secas, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, os quais
causem sérios danos à comunidade afetada, inclusive à segurança ou à vida de seus
integrantes, e outras situações imprevistas ou decorrentes de caso fortuito.

Parágrafo único. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de
consumo. em caráter provisório e suplementar, sendo seu valor fixado de acordo com
o grau de complexidade do atendimento de vulnerabilidade e risco pessoal das
famílias e individuos atetados.

Art. 39. Ato normativo editado pelo Poder Executivo Municipal disporá sobre os
procedimentos e fluxos de oferta na prestação dos benefícios eventuais.

Seção III
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA OFERTA DE BENEFlclOS

EVENTUAIS

Art. 40. As despesas decorrentes da execução dos benefícios eventuais serão
providas por meio de dotações orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência
Social.

Parágrafo único. As despesas com Benefícios Eventuais devem ser previstas
anualmente na Lei Orçamentária Anual do Municfpio - LOA.

Seção II
DOS SERViÇOS

Art. 41. Serviços socioassistenciais são atividades continuadas que visem à
melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas,
observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas na Lei nOFederal 87/j.~.
1993, e na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. / / /

c;(;.



Seção III
DOS PROGRAMAS DE ASSISTêNCIA SOCIAL

Art. 42. Os programasde assistência social compreendemações integradas e
complementarescom objetivos,tempo e áreade abrangênciadefinidospara qualificar,
incentivare melhorar os benefíciose os serviçosassistenciais.

§ 1° Os programas serão definidos pelo Conselho Municipal de Assistência
Social, obedecidos aos objetivose princípios que regem Lei Federaln° 8742, de 1993,
com prioridadepara a inserçãoprofissionale social.

§ 2° Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com
deficiência serão devidamente articulados com o benefício de prestação continuada
estabelecidono art. 20 da Lei Federal nO8742, de 1993.

SeçãolV
PROJETOS DE ENFRENTAMENTO A POBREZA

Art. 43. Os projetos de enfrentamentoda pobreza compreendema instituição
de investimento econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar,
financeira e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produtiva
e de gestão para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do padrão
da qualidadede vida, a preservaçãodo meio-ambientee sua organizaçãosocial.

Seção V·
DA RELAÇÃO COM AS ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 44. São entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins
lucrativos que, isolada ou cumulativamente,prestam atendimento e assessoramento
aos beneficiários abrangidos pela Lei Federal nO8.742, de 1993, bem como as que
atuam na defesa e garantiade direitos.

Art. 45. As entidadesde assistênciasocial e os serviços, programas,projetos e
benefícios socioassistenciais deverão ser inscritos no Conselho Municipal de
Assistência Social para que obtenha a autorização de funcionamento no âmbito da
Política Nacional de Assistência Social, observado os parâmetros nacionais de
inscriçãodefinidospelo ConselhoNacional de AssistênciaSocial.

Art. 46. Constituem critériospara a inscriçãodas entidadesou organizaçõesde
Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais:

1- executar ações de carátercontinuado,permanentee planejado;

II - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistencialasejam ofertadosna perspectivada autonomiae garantia de direitos
dos usuários;

III - garantir a gratuidadee a universalidadeem todos os serviços, programas,
projetose benefíciossocioassistenciais;

IV - garantir a existênciade processosparticipativosdos usuários na busca '\
cumprimento da efetividade na execução de seus serviços, programas, proje se;
benefícios socloasslstencíaís. W

-------------- -- - - --------- ----- - - - -- -



Art. 47. As entidadesou organizaçõesde AssistênciaSocial no ato da inscrição
demonstrarão:

I - ser pessoajurídica de direito privado,devidamenteconstituída;

" - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente no
território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos
institucionais;

III - elaborar plano de ação anual;

IV - ter expressoem seu relatóriode atividades:

a) finalidades estatutárias;

b) objetivos;

c) origem dos recursos;

d) infraestrutura;

e) identificação de cada serviço, programa, projeto e benefício
socioassistenciaisexecutado.

Parágrafo único. Os pedidos de inscrição observarão as seguintes etapas de
analise:

I - análise documental;

II - visita técnica, quandonecessária,para subsidiar a análisedo processo;

III - elaboraçãodo parecerda Comissão;

IV - pauta, discussãoe deliberaçãosobre os processosem reunião plenária;

v -publicaçãoda decisãoplenária;

VI - emissão do comprovante;

VII - notificaçãoà entidadeou organizaçãode AssistênciaSocial por ofício.

CAP(TULOVI
DO FINANCIAMENTO DA POLITICA MUNICIPAL DE ASSIST~NCIA SOCIAL

Art. 48. O financiamento da Politica Municipal de Assistência Social é previsto
e executado através dos instrumentos de planejamento orçamentário municipal, que
se desdobram no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei
OrçamentáriaAnual.

Parágrafo único. O orçamentoda assistênciasocial deverá ser inserido na Lei
Orçamentária Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municipal de
Assistência Social serem voltados à operacionalização, prestação, aprimoramento e
viabilizaçãodos serviços, programas,projetose benefíciossocioassistenciais.

Art. 49. Caberá ao órgão gestor da assistência social responsável pela
utilizaçãodos recursos do respectivoFundoMunicipal de Assistência Social o co ole
e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e b efícfs
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socioassistenciais, por meio dos respectivos órgãos de controle, independentemente
de ações do órgão repassador dos recursos.

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações
referentes à aplicação dos recursos oriundos do seu fundo de assistênciasocial, para
fins de análise e acompanhamentode sua boa e regular utilização.

Art. 50. O FundoMunicipal de Assistência Social - FMAS, fundo público de
gestão orçamentária,financeira e contábil, foi criado pela Lei Municipal nO108/97 de
07 de fevereiro de 1997 com o objetivo de proporcionarrecursos para cofinanciara
gestão, serviços, programas,projetase benefíciossocioassistenciais.

Art. 51 - O Poder Executivo Municipal regulamentaráesta Lei no prazo de 60
(sessenta)dias, a contar da data de sua publicação.

Gabinetedo Prefeitode Pa



ESTADO DAPARAlBA
MUNICrPIO DE PASSAGEM

Gabinete do Prefeito

Mensagem do Projeto de Lei Municipal nO.011/2017,

De 26 de maio de 2017.

Senhores e Senhoras membros da Câmara Municipal de Passagem - PS:

Nos termos da Legislação em vigor, especialmente no uso das atribuições

conferidas pela LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, submeto à elevada deliberação de

Vossas Excelências, o texto do Projeto de Lei, em epigrafe, para a apreciação e

votação conforme o que estatui o regimento dessa casa.

O presente Projeto de Lei Municipal n°. 011/2017 "Dispõe sobre o Sistema

Municipal de Assistência Social - SUASlM de Passagem - PS- com vistas à

incorporação no âmbito municipal das inovações da política de assistência social após

a aprovação da lei n.o 12.435/2011 de 06 de julho de 2011 que altera a Lei Orgânica

da Assistência Social (LOAS) e regulamenta o Sistema Único de Assistência Social

(SUAS).

Passados mais de dez anos depois da promulgação da LOAS, e objetivando a

universalização da proteção social básica, é que em novembro de 2004 através da

Resolução CNAS N° 145 de 15 de outubro de 2004 foi aprovada a Política Nacional de

Assistência Social - PNAS, criando condições para a construção da Norma

Operacional Básica (NOS/SUAS 2005), aprovada pela Resolução CNAS N° 130 de 15

de junho de 2005 que organiza e disciplina as ações de assistência social, definindo a

operacionalização do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), instrumento de

gestão que fortalece e consolida os princípios e diretrizes da Lei Orgânica da

Assistência Social/LOAS e da Política Nacional de Assistência Social/PNAS, além de

caminhar para a construção plena de uma política pública de fato e de direito,

independente dos ventos ideológicos e de poder.

A aprovação da NOB-SUAS/2005 foi um marco da assistência social no

Brasil, por viabilizar o cumprimento do que determina a Constituição: a assistência

como política de seguridade social, garantindo direitos com participação da população

e baseada numa estrutura formada pelos governos federal. estadual e municipais.
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NOS SUAS organiza o modelo da proteção social, normatizandoe operacionalizando
os princípios e diretrizes de descentralização da gestão e execução dos serviços,
programas, projetas e benefícios, tendo como norma complementar à NOS SUAS
2005, a NOB de Recursos Humanos do SUAS, aprovada e publicada em 2006 pela
Resolução CNAS n.o269 de 13/12/2006, que dispõe sobre a gestão do trabalho no
SUAS, diretrizes para a Política Nacional de Capacitação e as responsabilidadesdos

entes nesses campos.

o SUAS alcançou nesses últimos anos várias conquistas no campo normativo.
Decretos, Portarias e Resoluçõesda CIT e do CNAS aprimorarama forma de gestão
do SUAS e a própria operacionalização do Sistema. Do ponto de vista normativo,
esses avanços precisavamser incorporadosem uma Lei e desta forma é que a LOAS
foi alterada através da Lei n.O12.435/2011de 06 de julho de 2011 - que dispõe sobre
a organização da Assistência Social em um sistema descentralizado e participativo
denominado SUAS. Além disso Inclui entre os objetivos da Assistência Social a
Proteção Social, a Vigilância Socioassistencial e Defesa de Direitos;estabelece os
níveis de proteção social básica e especial; dispõe sobre os CRAS e CREAS como
unidades de referência da Assistência Social; autoriza o pagamento de profissionais
com recursos do cofinanciamentofederal; Institui o Indice de Gestão Descentralizada
- IGDSUAS que financia a estruturação e o aprimoramento da gestão e estabelece
que os Conselhos de Assistência Social são vinculadosao órgão gestor da política de
assistênciasocial.

A partir dessa nova lei, o sistema passa a ser uma legalização de
responsabilidades,adensadasas regulamentações,orientações e financiamentos em
cada esfera de governo sendo editada uma nova Norma Operacional Básica -
NOB/SUAS/2012em 12 de dezembrode 2012.

o SUAS sistematiza a exigênciade controlesocial, monitoramentoe avaliação
das políticas de assistência social e organiza em dois tipos de proteção social
ofertados nos ~entros de Referência de Assistência Social (CRAS) e nos Centros de
ReferênciaEspecializadosde AssistênciaSocial (CREAS)

Nos CRAS, são ofertados serviços da proteção social básica, voltados à
população em situação de risco social, como o Serviço de Proteção e Atendimento
Integral à Família (PAIF) e os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
para crianças, adolescentese Idosos.

Nos CREAS - equipamentos de proteção social especial de média
complexidade, voltados à população em situação de risco, que teve seus direitos
violados por abandono,maus-tratos,abuso sexual e uso de drogas, entre outros, mas

que mantém ainda os vínculos familiares. Os serviços de proteção social espec,~1r·1

Alta Complexidade são para atender os indivlduos em risco social que tiv...aw



vínculos familiares rompidos. Devido ao tamanho do Município, a demanda

identificada e a sua capacidade de atendimento, os serviços de proteção social

especial de média e alta complexidade podem ser oferecidos em Equipamentos

Sociais referenciado a um serviço regionalizado gerido Órgão Estadual Gestor da

Assistência Social.

Dessa forma, o presente Projeto de Lei é uma afirmaçãojurídico-legal de uma
experiência que o município já vem vivenciando desde sua habilitação em Gestão
Básica através da NOB/SUAS no ano de 2005 com o objetivo que o ente municipal
possa fazer parte plenamente do Sistema Único de Assistência Social (SUAS),
garantindoa continuidadee não interrupçãodos serviços prestadosà população.

Assim, hoje consubstanciamos a política pública de assistência social na
legislaçãomunicipal através das atribuiçõesque serão dispostas nesta Lei, não como
uma política de assistencialismo, e sim - de fato, como uma política de Estado
garantidorade direitos.

O Projeto de Lei ao instituir o Centro de Referência de Assistência Social -
CRAS consolida essa UnidadePública Estatal de Assistência Social, responsávelpela
oferta de serviços socioassistenciaisde proteçãosocial básica, como órgão integrante
da administraçãopúblicamunicipal.

Cientes da importânciada matéria; tenho a plena convicçãodo acolhimento e
aprovaçãoda presentepropostapelos nobresvereadores.

Aproveito então o ensejo, para extemar a Vossa Excelência e aos dignos
veread~res,mais uma vez, protestos de el~a estima e inequívocoapreço a vossas
senhonas,bem como o respeitoa essa C~ Leg' lativa.
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